
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MI,JNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N" 0s.648.696/0001-80

A Pregoeira Oficial do Município,

JUSTTFTCATTVA DE ANULAÇÃO nO PROCESSO rrE LICTTAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" 2O23.OI.IO.OOO5
PREGÂO ELETRÔNICO N' OII/2023

I _ DO OBJETO

Regisho de preços para futuras e eventuais aquisições de combustíveis para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Itapecuru-Mirim,MA.

II _ DA SÍNTESE DOS FATOS

O processo administrativo supracitado, fora aberto no dia 10 de janeiro de 2023 
" 

com sua fase

intema instruída e de acordo com as norrnas legais párias vigentes conforme pareceres costados
aos autos. Ato contínuo, no dia 13 de fevereiro de 2023 fora publicado o aviso com o espaço
mínimo de 08 dias úteis sendo marcada a sessão pública eletrônica para dia 28 de fevereiro de
2023.

Fato é que posteriormente, no dia I6 de fevereiro fora publicado o Decreto Municipal 01112023,
determinando ponto facultativo nos dias 20, 27 e 22, Íomando o prazo menor que o anteriormente
previsto, com 07 dias úteis da publicação para abertura da sessão, não cumprindo assim o prazo
legal necessário, estando assim as fases posteriores à publicação anuláveis, conforme parecer da
Controladoria Geral do Município.

III - DA FTINDAMENTAÇAO

Inicialmente, cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza mediante uma série de atos

administrativos, pelos quais aquela entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas
pelos que pretendem ser contratados e escolhe, dentre elas, a mais vantajosa para os cofres
públicos. Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre um controle por parte do poder
público. Esse controle que a Administração exerce sobre os seus atos caracteriza outro princípio
administrativo: o da autotutela administrativa. Esse instituto foi firmado legalmente por duas
súmulas.

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - "Á Ádninistração Pública pode declarar a nulídade
dos seus própríos aÍos ". Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - "Á Administração pode
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Àpós relatado o necessário, passemos a especificar as razões dçtalhadas que motivam a presente

anulação.
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Essas súmulas estabeleceram entZÍo que a Administração poderá revogar, por motivo de interesse
público, ou anular, em razão de ilegalidade, seus atos.

Acerca da revogação e anulação da licitação, dispõe a lei no 8.666/93:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por
razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justifi{rar tal conduta, devendo anulá-la
por ilegalldade, de oticlo ou por provocaçào de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

§ 10 A anulação do procedimento licitatório por motivo
de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
ressalvado o disposto no panígrafo único do art. 59
desta Lei.

§ 2'A nulidade do procedimento licitatório induz a do
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do
art. 59 desta Lei.

Sobre quando se deve anulaÍ e quando é cabível revogâr a licitação, Marçal Justen Filho explica
que "M revogação, o desfazimento do ato administrativo não decorue de vício ou defeito. Áliás,
muito pelo contrário. Somente se alude à revogaçõo se o aío for válido e perfeito: se defeituoso,
a AdminisÍração deverá efetivar sua anulação. A revogação se funda em juízo que apura a
conveniência do ato relativamente ao interesse público" -

Como prevê o artigo em questÍio, a autoridade pública poderá revogar o procedimento licitatório
por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado. Esse
fato novo, portanto, deve contrariar o interesse principal da Administração Pública, que é atender
as prerrogativas da sociedade. Esse fato supeweniente não era esperado pela Administração e a
sua ocorrência não condiz com o objetivo do procedimento, devendo, dessa forma, ser revogado,
justificadamente. Tal fato macula o procedimento, contrariando o interesse público, como neste
caso analisado pelo STJ:

.AÇÁO CAUTELAR.. EFEITO SI]SPENSIVO A
RECURSO ORDTNARTO. REQUTSTTOS DA
MEDIDA. PERICULUMIN MORÁ. F-UMUS BONI
ruRts. NÃo CARACTERIZAÇÀO.
ADMINISTRATTvO. REVOCAÇÃODE PREGÀO.
Os motivos que ensejaram a revogação do Pregão, no
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anular seus próprios atos quando eivados de vícíos que os tornam ilegais, porque deles não se
originam díreitos; ou revogáJos, por motiyo de conveniência e oportunidade, respeitando os
díreitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
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qual a requerente havia sagrado-se vencedora. foi o de
que após a realização do certame constatou-se que o
preço oÍerecido pela requerente era superior ao
praticado no mercado, motivo pelo qual, revela-se
legítimo o ato revogatório porquanto fulcrado no art.

49, da Lei n." 8.666/93 ("A autoridade competente para
a aprovação do procedimento somente poderá revogar
a licitação por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado,
pertincnte e sufiEiente para justificar tâi conduta
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado (...)", o que evidencia a

ausência de fumus boni júris". (STJ MC 11055 / RS:
MEDIDA CAUTELAR2006/0006931-6 Ministro
LUIZ FIIX T1 - PRIMEIRATURMA DJ 08.06.2006 p.

1 19 Julgamento 1610512006).

A anulação, por suâ vez, é o meio utilizado quando o ato específico ou todo o procedimento é

ilegal. O ato administrativo quando realizado em discordância com o preceito legal é viciado,
defeituoso, devendo, assim, ser anulado. Neste caso, não há margem para a Administração
deliberar sobre o atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa de lei ocasiona o
vício, sendo passível de anulação, suscitada de oficio pela autoridade ou por terceiros interessados.

José Cretella Júnior leciona qtue "pelo princípio da autotutela admínistrativa, quem tem

competência para geror o dto, ou seu superior hierárquico, tem o poder-dever de revogáJo,
anula-lo, se houver vícios que os tornem ilegais".

No presente caso, vislumbra-se que a fase extema do certâme tomou-se anulável, ants um decreto

publicado posteriormente a publicação do Edital e sessão pública, descumprindo desta forma os

princípios legais que regem os Procedimentos Administrativos, em especial aos previstos na Lei
Federal no 10.520/2020 elei8.666193, haja vista tratar'se de processo licitaúrio.

De outro modo, devemos buscar optimização dos atos e no que couber, realizar o aproveitamento

das outras fases do certame. Sobre o aproveitamento de fases imaculadas, os tribunais o autorizam

conforme acórdâo abaixo:

ANULAÇÃO LICITAÇÃO TOTAL OU
PARCIAL DISCRICIONARIEDADE DO GESTOR

- TCU. 'Irata-se de representação acerca de

irregularidades em concorrência pública visando à
execução de obra de implantação de esgotamento

sanitiírio. O relator, ao analisar o çaso, afastou os

defeitos inicialmente apontados pela representant€, no

entanto, identificou falha na condução da licitação,
relativa à desclassificação das propostas de todos os
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licitantes, em face da suposta inexequibilidade de itens
isolados das planilhas de custos. Sobre esse aspecto,
ressaltou que "as propostas apresentadas pelas

liçitantes não eram inexequíveis, pois, mesmo após a

correção da alíquotâ previdência reproduzida
erÍoneamente pelas ernpresas a paÍir de planilha
anexada ao Edital, permitiam que as emprcs.rs

lucrassem ao participarem da licitação". Acrescentou
que, "ainda que entendesse inexequíveis as propostas,
a Comissã«r Permanente de Licitação CPL dweria ter
oportunizado à empresas a demonstração da

exequibilidade, nos termos da Súmula TCU 262'. A
despeito dessas irregularidades, o julgador entendeu
que a correção do procedimanto é simples "e tem
potencial de beneficio financeiro para a administração,
trazendo o curso da licitação para a legalidade, sendo
possivel o aproveitamento dos demais atos anteriores a
falha procedimental". E ressaltou que "ajurisprudência
desta Corte aponta que é possivel a anulação parcial de
procedimento licitatório, com o aproveitamento dos

atos quç nâo Íeúam sido masulados pelo vício". Com
base nesse entendimento, ponderou que "é facultado ao
gestor, dentÍo da sua esfera de discricionariedade, a

escolha entre anular todo o procedimento licitatório,
nos termos do art. 49 da Lei 8.66611993, ou invalidar
apenas os atos insuscúiveis de aproveitamento e

relomaÍ o caÍtame no momento imediatamente aÍrterior
ao ato ilegal, em alalogia ao aÍ. 4", inciso XIX, da Lei
10.52012002 (Acórdão 309212014 - Plenrírio)". Pelo
exposto, com base na proposta do relator, o Plenário
julgou improcedente a repÍesentaÉo e, entre outras
medidas, fixou prazo para que a Administração
licitante "adote as providências necessárias à anulação
da Concorrência Pública 1/2016 ou à declaração de
nulidade da desclassificação das propostas da
Concorência 112016 e dos atos subsequentes,

retificando-os no que tange às irregularidades
suscitadas nos presentes autos e republicando-os em

obediência ao art. 21, § 4". Lei 8.666i 1993". (TCU,
Acórdão no 63712017 Plenrírio).

É possível a anulação parcial de procedimento
licitatório, com o aproveitamentô dos atos que não

teúam sido maculados pelo vício verificado. (TCU,
Acórdão 2.253/11).

ACORDÃO 19O4I2OO8 _ PLENÁRIO MINISTERIO
DAS COMLTNICAÇÕES. LICITAçÕES DE
OUTORGA DE SERVIçO DE RADIODIFUSÀO.
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CONSULTA SOBRE A POSSIBILIDADE DE
ANULAÇÃO DE ATO OU FASE DR I,ICI'IâÇÃO,
INQUINADO DE VICIO, QUE NAO AFETE A
TOTALID-ADE DO CER-TAME, CONHECIMENTO.
ESCLARECIMENTOS AO CONSULENTE,
ARQUMMENTO (...) 9.1. conhecer da presente

consultg uma vez que preenche os requisitos de

admissibilidade, nos termos do art. 264, inciso \rl. do

Regimento Interno do TCU, e esclarecer ao consulente
que: 9.2. é possível, nos tennos do aú. 49 da Lei no

8.666193, a anulação de ato ou fase da licitação.
inquinado de vício que não afete a totalidade do
ceÍame, bem como dos atos e fases subsequentes,

operada pela autoridade competente para a

homologação, a qualquer ternpo. Como conscquôncia,
o procedimento licitatório deverá ser devolvido para a
comissão de licitação. a lim de que refaça os atos

anulados, aproveitando-se os atos regulares e não

afetados pelo vício já praticados; (...) 9.4. não há óbice
para que a comissão de licitação, no decorrer do
proçsdimento, çâso possuâ delegação de çompelênçia
da autoridade superior, anule parcialmente o certamc e

o refaça, aproveitando os atos regularmente praticados.

Inexistindo delegação de competência, caberá à

comissão de licitação declarar a invalidade dos atos

eivados de vício e submeter à prévia decisão da

autoridade supcrior proposta quanto à invalidade
parcial do certame e ao refazimento dos pertinentes
procedimentos; (...XGRIFOS NOSSOS) ACÓRDÃO
N. 2468/2017 - PLENARTO REPRESENTAÇAO.
PREGÃO ELETRÔNICO. FABRICA DE
SOFTWARX. INABILITAÇÃO DE LICITANTE
POR NÃO TER APRESENTADO CERNFICAÇÃO
CMMINIVEL 3 OU MPS.BRNIVEL C. PEDIDO DE
MEDIDA CAUTELAR. CONHECIMENTO.
POSSIBILIDADE DE ESTIPT]LAÇÃO DE PADRÃO
DE EFICIÊNCTA DE PROCESSO DE SOFTWARE
NA EXECUÇÃO DO CONTBATO, MAS NÃO DA
COBRANÇA DE CERTIFICAÇÀO NA FASE DE
HABILITAÇÀO. EXPEDIÇÃO DF
DETERMINAÇAO A ruRISDICIONADA, PARA
QUE ANULE O ATO QUE DESCI,ASSIFICOTI A
LICITANTE, E DE CIENCIA ACERCA DAS
FALHAS DO EDITÀL. (...) 9.1 coúecer da

representação para, no mérito, considerá{a
parcialmente procedente; 9.2. assinar prazo de quinze
dias para que a Caixa Econômica Federal adote as

providências necessárias à anulação do ato que

inabilitou a propostâ da empresa Globalweb
Outsourcing do Brasil Ltda. no Pregão Eletrônico
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54/7066-2017, bem como todos os atos subsequentes,
retomando o processo licitatório ao momento de
análise da referida proposta. informando ao TCU, no
mesmo prazo, as medidas adotadas.

Deste modo, suscita-se a possibilidade de continuidade do certame, com devolução dos autos à
Pregoeira responsável para que refaça os atos declarados nulos, entretanto com aproveitamento
dos atos que lhe são pretéritos e não afetados pelo vicio configurado.

IV - DA DECISÃO

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, a Secretaria
Municipal de Educação solicita a ANULAÇÃO DA FASE EXTERNA DO PROCESSO DE
LICITAÇÃO N" 2023.01.10.0005, PREGÂO ELETRÔNICO N" O1ll2O23 nos termos do art. 49
da Lei nq 8.666193.

Itapecuru - MirimÀ4A, 08 de março de 2023.

HILTON C EVES DA SILVA
Secretaria Muni ipal de Educação

Porlaria N
CPF: 450.15 1.203-20
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